
20

O ACORDO DE ALCÂNTARA E O DESENVOLVIMENTISMO ...
C

a
d

e
r

n
o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
5,

 p
. 1

-2
3,

 e
02

20
06

, 2
02

2

ANEXO – Quadro completo e comparativo do conteúdo presente nos Acordos de 2000 e 2019 entre o Brasil e os 
Estados Unidos questionado no Congresso brasileiro

Cláusula Acordo de 2000 Acordo de 2019

Artigo III

1. A. Não permitirá o lançamento, a partir 
do Centro de Lançamento de Alcântara, de 
Cargas Úteis ou Veículos de Lançamento 
Espacial de propriedade ou sob controle de 
países os quais, na ocasião do lançamento, 
estejam sujeito[s] a sanções estabelecidas pelo 
Conselho de Segurança das Nações Unidas ou 
cujos governos, a juízo de qualquer das Partes, 
tenham dado, repetidamente, apoio a atos de 
terrorismo internacional.

1. A. Em conformidade com obrigações e 
compromissos assumidos pelo Brasil no que tange 
a programas de mísseis balísticos com capacidade 
de transportar armas de destruição em massa 
que ameacem a paz e a segurança internacionais, 
não permitir o lançamento, a partir do Centro  de 
Alcântara, de Espaçonaves Estrangeiras ou Veículos 
de Lançamento Estrangeiros de propriedade ou sob 
controle de países os quais, na ocasião do lançamento: 
i) estejam sujeitos a sanções  estabelecidas pelo 
Conselho de Segurança das Nações Unidas; ou ii) 
tenham governos designados por uma das Partes 
como havendo repetidamente provido apoio a atos 
de terrorismo internacional. Caso uma das Partes 
notifique a outra Parte dúvidas sobre designação 
relativa ao item ii, as Partes deverão entrar em 
consultas e buscar solução mutualmente aceitável.

Artigo III

1. B. Não permitirá o ingresso significativo, 
qualitativa ou quantitativamente, de 
equipamentos, tecnologias, mão-de-obra [mão 
de obra] ou recursos financeiros, no Centro de 
Lançamento de Alcântara , provenientes de 
países que não sejam Parceiros (membros) do 
Regime de Controle de Tecnologia de Mísseis, 
exceto se, de outro modo, acordado entre as 
Partes.

1. B. Em conformidade com a participação do Brasil 
no Regime de Controle de Tecnologia de Mísseis 
(MTCR, na sigla em inglês) e outros arranjos e acordos 
internacionais e multilaterais sobre não-proliferação 
dos quais a República Federativa do Brasil seja parte, 
não permitir o ingresso significativo, quantitativa 
ou qualitativamente, de equipamentos, tecnologias, 
mão- de-obra [mão de obra] ou recursos financeiros 
no Centro Espacial de Alcântara, oriundos de países 
que não sejam parceiros (membros) do MTCR, exceto 
se de outro modo acordado entre as partes.

Artigo III

1. E. Não utilizará recursos obtidos de 
Atividades de Lançamento em programas de 
aquisição, desenvolvimento, produção, teste, 
liberação, ou uso de foguetes ou de sistemas 
de veículos aéreos não tripulados (quer na 
República Federativa do Brasil quer em outros 
países).

2. O governo da República Federativa do Brasil 
poderá utilizar os recursos financeiros obtidos por 
intermédio das Atividades de Lançamento para o 
desenvolvimento e aperfeiçoamento do Programa 
Espacial Brasileiro, mas não poderá usar tais recursos 
para a aquisição, desenvolvimento, produção, teste, 
emprego ou utilização de sistemas da Categoria I do 
MTCR (seja na República Federativa do Brasil ou em 
outros países).

Artigo III

1. F. Firmará acordos juridicamente mandatórios 
com outros governos que tenham jurisdição 
ou controle sobre entidades substancialmente 
envolvidas em Atividades de Lançamento. 
O objetivo principal e os dispositivos de tais 
acordos deverão ser equivalentes àqueles 
contidos neste Acordo, exceto no que se refere 
a este Artigo e se de outra forma acordado 
entre as Partes. Particularmente, esses acordos 
deverão obrigar tais outros governos a exigir de 
seus Licenciados que cumpram compromissos 
em sua essência equivalentes aos previstos nos 
Planos de Controle de Tecnologias, pelos quais 
o Governo dos Estados Unidos da América 
assegura que os Participantes Norte-americanos 
cumpram o estabelecido no parágrafo 4 do 
Artigo IV deste Acordo.

1. E. Firmar acordos juridicamente vinculantes 
com os outros governos que tenham jurisdição 
ou controle sobre entidades substancialmente 
envolvidas em Atividades de Lançamento. O escopo 
substantivo e os dispositivos de tais acordos deverão 
ser equivalentes àqueles contidos neste Acordo, 
exceto no que se refere a esta alínea e se de outra 
forma for acordado entre as partes. Em particular, 
tais acordos deverão obrigar os outros governos em 
questão a exigir de seus licenciados que cumpram 
compromissos substancialmente equivalentes aos 
previstos nos Planos de Controle de Transferência de 
Tecnologia, os quais o Governo dos Estados Unidos 
da América deverá assegurar [que] sejam cumpridos 
pelos Participantes Norte-americanos, de acordo 
com o estabelecido no parágrafo 4[º] do Artigo IV 
deste Acordo.
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Artigo III

3. Será intenção do Governo dos Estados 
Unidos da América, em consonância com as 
leis, regulamentos e políticas oficiais os Estados 
Unidos da América, bem como os dispositivos 
deste Acordo, aprovar as licenças de exportação 
necessárias à execução de Atividades de 
Lançamento. Entretanto, nada neste Acordo 
restringirá a autoridade do Governo dos Estados 
Unidos da América para tomar qualquer ação 
com respeito ao licenciamento de exportação, 
de acordo com as leis, regulamentos e políticas 
dos Estados Unidos da América.

4. É intenção do governo dos Estados Unidos da 
América aprovar as licenças de exportação e importação 
necessárias à execução de atividades de lançamento, 
desde que tal aprovação esteja em consonância com as 
leis, regulamentos e políticas norte-americanas, bem 
como com os dispositivos deste Acordo. Entretanto, 
nada neste Acordo restringirá a autoridade do governo 
dos Estados Unidos da América para tomar qualquer 
ação com respeito ao licenciamento, em conformidade 
com as leis, regulamentos e políticas norte-americanas.
5. É intenção do governo da República Federativa do 
Brasil aprovar as licenças de exportação e importação 
necessárias à execução de Atividades de Lançamento, 
desde que tal aprovação esteja em consonância com 
as leis, regulamentos e políticas brasileiras, bem como 
com os dispositivos deste Acordo. Entretanto, nada 
neste Acordo restringirá a autoridade do Governo da 
República Federativa do Brasil para tomar qualquer 
ação com respeito ao licenciamento, em conformidade 
com as leis, regulamentos e políticas da República 
Federativa do Brasil.

Artigo IV

3. Em qualquer atividade de lançamento, as Partes 
tomarão todas as medidas necessárias para assegurar 
que os Participantes Norte-americanos mantenham 
o controle sobre os Veículos de Lançamento, 
Espaçonaves, Equipamentos Afins e Dados Técnicos, 
a menos que de outra forma autorizado pelo Governo 
dos Estados Unidos da América. Para tal finalidade, o 
Governo da República Federativa do Brasil manterá 
disponível no Centro de Lançamento de Alcântara 
áreas restritas para o processamento, montagem, 
conexão e lançamento dos Veículos de Lançamento 
e Espaçonaves por Licenciados Norte-americanos, e 
permitirá que pessoas autorizadas pelo Governo dos 
Estados Unidos da América controlem o acesso a 
essas áreas.

3. Para quaisquer atividades de lançamento, as Partes 
deverão tomar todas as medidas necessárias para 
assegurar que os Participantes Norte-americanos 
possam acessar, e controlar o acesso a, Veículos 
de Lançamento dos Estados Unidos da América, 
Espaçonaves dos Estados Unidos da América, 
Equipamentos Afins e/ou Dados Técnicos, a menos 
que de outra forma autorizado pelo governo dos 
Estados Unidos da América. Para esse fim, o Governo 
da República Federativa do Brasil deverá deixar 
disponíveis Áreas Restritas e Áreas Controladas, 
cujos limites deverão ser claramente definidos.

Artigo IV

2. As Partes assegurarão que somente pessoas 
autorizadas pelo Governo dos Estados Unidos da 
América controlarão, vinte e quatro horas por dia, 
o acesso a Veículos de Lançamento, Espaçonaves, 
Equipamentos Afins, Dados Técnicos e áreas 
restritas referidas no Artigo IV, parágrafo 3[º], bem 
como o transporte de equipamentos/componentes, 
construção/instalação, conexão/desconexão, 
teste e verificação, preparação para lançamento, 
lançamento de Veículos de Lançamento/
Espaçonaves, e o retorno dos Equipamentos Afins e 
dos Dados Técnicos aos Estados Unidos da América 
ou a outro local aprovado pelo Governo dos Estados 
Unidos da América.

2. Com exceção do previsto no Artigo  VI e no 
parágrafo 3[º] do Artigo VIII deste Acordo, ou daquilo 
que tenha sido previamente autorizado por meio de 
licenças de exportação emitidas pelo governo dos 
Estados Unidos da América, ou de outra maneira 
previamente autorizada pelo Governo dos Estados 
Unidos a América , o governo da República Federativa 
do Brasil deverá tomar todas as medidas necessárias 
para impedir o acesso desacompanhado ou não 
monitorado, inclusive por quaisquer meios técnicos, 
de pessoas não autorizadas a Veículos de Espaçonaves 
dos Estados Unidos da América, Equipamentos Afins, 
Dados Técnicos e/ou às Áreas Restrita.
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Artigo VI

3. Servidores do Governo dos Estados Unidos 
da América que estejam presentes no Centro 
de Lançamento de Alcântara e ligados 
a Atividades de Lançamento terão livre 
acesso, a qualquer tempo, para inspecionar 
Veículos de Lançamento, Espaçonaves e 
Equipamentos Afins nas áreas restritas referidas 
no Artigo  IV, parágrafo  3[º] e nas instalações 
exclusivamente reservadas para trabalhos 
com Veículos Lançadores e Espaçonaves, 
bem como para verificar, nessas áreas e 
instalações, os Dados Técnicos que sejam 
fornecidos pelos Licenciados Norte-americanos 
aos Representantes Brasileiros. O governo 
dos Estados Unidos da América envidará 
esforços para notificar tempestivamente o 
Governo da República Federativa do Brasil ou 
Representantes Brasileiros dessas inspeções 
ou verificações. Tais inspeções e verificações, 
no entanto, poderão ocorrer sem prévio 
aviso ao Governo da República Federativa do 
Brasil ou aos Representantes Brasileiros. O 
Governo dos Estados Unidos da América terá 
o direito de inspecionar e monitorar, inclusive 
eletronicamente, por meio de circuitos fechados 
de televisão e por outros equipamentos 
eletrônicos compatíveis com as condições 
de preparação e lançamento de Veículos de 
Lançamento e compatíveis com os requisitos 
de segurança de lançamentos: as áreas restritas 
referidas no Artigo  IV, parágrafo  3[º], e todas 
as áreas definidas nos Planos de Controle de 
Tecnologias, onde Veículos de Lançamento, 
Espaçonaves, Equipamentos Afins e Dados 
Técnicos estejam localizados, inclusive a “sala 
limpa” para trabalhos com Espaçonaves após 
as Espaçonaves serem integradas aos Veículos 
de Lançamento. O governo dos Estados Unidos 
da América terá o direito de que Participantes 
Norte-americanos acompanhem os Veículos de 
Lançamento e/ou as Espaçonaves ao longo do 
trajeto que os Veículos de Lançamento com as 
Espaçonaves a eles integradas seguirão até a 
[s] plataformas de lançamento. O governo dos 
Estados Unidos da América assegurará que os 
Licenciados Norte-americanos coordenarão 
com os Licenciados Brasileiros as especificações 
e características técnicas de quaisquer 
equipamentos de monitoramento eletrônico.

3. O governo da República Federativa do Brasil deverá 
permitir que servidores do governo dos Estados 
Unidos da América presentes no Centro Espacial 
de Alcântara que estejam ligados a Atividades de 
Lançamento tenham livre acesso, a qualquer tempo, 
para inspecionar, nas Áreas Controladas, Áreas 
Restritas ou em outros locais, Veículos de Lançamento 
dos Estados Unidos da América, Espaçonaves, dos 
Estados Unidos da América, Equipamentos Afins e/ou 
Dados Técnico que sejam fornecidos por Licenciados 
Norte-americanos a Representantes Brasileiros. O 
Governo dos Estados Unidos da América tenciona 
esforçar-se para notificar, com a antecedência 
necessária, o Governo da República Federativa 
do Brasil ou Representantes Brasileiros sobre tais 
inspeções ou verificações. Não obstante, tais inspeções 
ou verificações poderão ocorrer sem aviso prévio 
ao Governo da República Federativa do Brasil ou a 
Representantes Brasileiros. O governo dos Estados 
Unidos da América e Licenciados Norte-Americanos 
autorizados para tanto pelo governo dos Estados 
Unidos da América deverão ter o direito de inspecionar 
e/ou monitorar, inclusive eletronicamente, por meio 
de sistema de circuitos fechados de televisão e/ou por 
outros equipamentos eletrônicos compatíveis com a 
execução de Atividades de Lançamento e compatíveis 
com requisitos de segurança de lançamentos: as 
Áreas Restritas e/ou Áreas controladas conforme 
definidas nos Planos de Controle de Transferência 
de Tecnologia, onde Veículos de Lançamento dos 
Estados Unidos da América, Espaçonaves dos Estados 
Unidos da América , Equipamentos Afins e/ou Dados 
Técnicos estejam localizados, inclusive a “sala limpa” 
destinada a trabalhos com Espaçonaves dos Estados 
Unidos da América após a integração destas com 
os Veículos de Lançamento dos Estados Unidos da 
América ou Veículos de Lançamento Estrangeiros, 
ou após Espaçonaves Brasileiras e/ou Espaçonaves 
Estrangeiras serem integradas com Veículos de 
Lançamento dos Estados Unidos da América. O 
Governo dos Estados Unidos da América deverá 
ter o direito de ter participantes Norte-Americanos 
acompanhando Veículos de Lançamento dos Estados 
Unidos da América e/ou Espaçonaves dos Estados 
Unidos da América ao longo do trajeto que poderão 
seguir até a plataforma de lançamento. O Governo 
dos Estados Unidos da América deverá assegurar que 
Licenciados Norte-Americanos tenham a permissão de 
coordenar as especificações e características técnicas 
de quaisquer equipamentos de monitoramento 
eletrônico com Licenciados Brasileiros.

Artigo VI

5. O governo da República Federativa do 
Brasil assegurará que todos os Representantes 
Brasileiros portem, de forma visível, crachás de 
identificação enquanto estiverem cumprindo 
atribuições relacionadas com [às] Atividades de 
Lançamento. O acesso às áreas restritas referidas 
no Artigo IV, parágrafo 3[º], e aos locais e áreas 
que tenham sido especificamente reservados 
exclusivamente para trabalhos com Veículos 
de Lançamento, Espaçonaves, e Equipamentos 
Afins será controlado pelo Governo dos Estados 
Unidos da América ou, como autorizado na(s) 
licença(s) de exportação, por licenciados Norte-
americanos por meio de crachás que serão 
emitidos unicamente pelo Governo dos Estados 
Unidos da América ou por Licenciados Norte-
americanos, se autorizados pelo Governo dos 
Estados Unidos da América, e [m que] incluirão 
o nome e a fotografia do portador.

6. O governo da República Federativa do Brasil 
deverá assegurar que todos os Representantes 
Brasileiros portem, de maneira visível, crachás 
de identificação durante a execução de funções 
relacionadas a Atividades de Lançamento. O acesso 
às Áreas Restritas deverá ser controlado pelo governo 
dos Estados Unidos da América ou, conforme 
autorizado na(s) licença(s) de exportação, elos 
Licenciados Norte-americanos, por meio de crachás 
serem elaborados, em consulta com o Governo da 
República Federativa do Brasil, pelo Governo dos 
Estados Unidos da América, ou por Licenciados 
Norte-Americanos, caso autorizados pelo Governo 
dos Estados Unidos da América, e que exibam o 
nome e a fotografia do portador. Caso o Governo da 
República Federativa do Brasil notifique o Governo 
dos Estados Unidos da América sobre restrição 
relativa a quaisquer pessoas a quem crachás tenham 
sido emitidos, as Partes deverão entrar em consulta.
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Artigo VII

1.B. Quaisquer Veículos de Lançamento, 
Espaçonaves, Equipamentos Afins, e/ou Dados 
Técnicos transportados para ou a partir do 
território da República Federativa do Brasil 
e acondicionados apropriadamente em 
“containers” [contêineres] lacrados não serão 
abertos para inspeção enquanto estiverem 
no território da República Federativa do 
Brasil. O governo dos Estados Unidos da 
América fornecerá às autoridades brasileiras 
competentes a relação do conteúdo dos 
“containers” [contêineres] lacrados, acima 
referidos.

1.B. Caso assim requisitado pelo Governo da 
República Federativa do Brasil, quaisquer Veículos 
de Lançamento dos Estados Unidos da América, 
Espaçonaves dos Estados Unidos da América, 
Equipamentos Afins e/ou Dados Técnico que sejam 
transportados para ou a partir do território da 
República Federativa do Brasil e acondicionados 
em contêineres devidamente lacrados somente 
deverão ser abertos para inspeção, enquanto 
estiverem no território da República Federativa 
do Brasil, por Participantes Norte-Americanos na 
presença de autoridades devidamente autorizadas 
da República Federativa do Brasil. As autoridades 
brasileiras competentes deverão receber do 
Governo dos Estados Unidos da América ou de 
um Licenciado Norte-americano declaração por 
escrito sobre o conteúdo dos referidos contêineres 
lacrados. Essas atividades não deverão autorizar 
exame técnico, documentação (através de registro 
visual ou por outros meios) ou duplicação de 
qualquer tipo de conteúdo.

Artigo VIII

3. B. O governo da República Federativa do 
Brasil assegurará que uma “área de recuperação 
de escombros”, controlada por Participantes 
Norte-americanos, para armazenamento de 
componentes ou escombros identificados do[s] 
Veículos de Lançamento, da[s] Espaçonaves 
e/ou Equipamentos Afins seja reservada no 
Centro de Lançamento de Alcântara e/ou em 
outra localidade acordada pelas Partes. O acesso 
a esta(s) [essa(s)] área(s) será controlado, no que 
couber, como estabelecido no Artigo VI deste 
Acordo. O governo da República Federativa 
do Brasil assegurará a imediata restituição 
aos Participantes Norte-americanos de todos 
os componentes e/ou escombros identificados 
dos Veículos de Lançamento, Espaçonaves, 
e/ou Equipamentos Afins recuperados por 
Representantes Brasileiros, sem que tais 
componentes ou escombros sejam estudados 
ou fotografados de qualquer maneira.

3. B. O governo da República Federativa do Brasil deverá 
assegurar que uma “área de recuperação de destroços” 
para o armazenamento de Veículos de Lançamento 
dos Estados Unidos da América,, Espaçonaves dos 
Estados Unidos da América e/ou Equipamentos Afins 
que forem identificados [como dos Estados Unidos] 
seja estabelecida no Centro Espacial de Alcântara e/ou 
em outra localidade. Acordada pelas Partes. O  acesso 
à(s) referida(s) área(s) será controlado da mesma forma 
que o acesso a uma Área Restrita, em conformidade 
com o Artigo  VI deste Acordo, quando necessário. 
O governo da República Federativa do Brasil deverá 
assegurar que todos os componentes e/ou destroços 
de Veículos d Lançamento dos Estados Unidos da 
América, Espaçonaves dos Estados Unidos da América  
e/ou Equipamentos Afins que sejam identificados e 
recuperados por Representantes Brasileiros sejam 
restituídos diretamente a Participantes Norte-
Americanos, sem que tais componentes ou destroços 
sejam estudados ou fotografados de nenhuma forma, 
exceto se acordado de outra maneira pelas Partes, 
em particular se se fizer  necessário para resguardar 
os interesses de saúde e de segurança públicas e 
a preservação do meio ambiente. O governo da 
República Federativa do Brasil somente poderá realizar 
qualquer estudo ou registro fotográfico, se acordado, 
acompanhado e monitorado por Participantes Norte-
Americanos autorizados pelo Governo dos Estados 
Unidos da América, e deverá tomar todas as medidas 
necessárias para evitar a divulgação pública de 
quaisquer informações coletadas.

Fonte: Elaboração própria a partir dos AST de 2000 e 2019 (Brasil 2000, 2019a).




